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EMENTA:
Formação do sistema federativo brasileiro. Economia do setor público e da geografia econômica na provisão de bens e serviços públicos regionais e locais. Arranjo federativo e território. Arranjos federativos e o provimento de bens e serviços públicos para o desenvolvimento regional no Brasil. Federalismo cooperativo definido pela Constituição de 1988 e a competência dos entes federados na provisão de bens e serviços públicos. Arranjos federativos como instrumentos de redução das desigualdades sociais.

PROGRAMA DA DISCIPLINA:

Objetivo Geral: 

Apresentar as principais questões contemporâneas sobre a discussão das políticas públicas no Brasil, do ponto de vista do arranjo federativo proposto pela Constituição Federal de 1988 e suas emendas constitucionais posteriores, com foco para as políticas sociais das áreas de educação e saúde.

Objetivos Específicos:

1. Analisar a questão das desigualdades territoriais no federalismo contemporâneo brasileiro;
2. Identificar quais os arranjos fiscais estabelecidos pela Constituição de 1988 para financiamento das políticas públicas no país;
3. Analisar os principais desafios da implementação das políticas sociais de educação e saúde no contexto das divisões de responsabilidade e partilha de recursos do nosso arranjo federal;
4. Discutir o lugar do munícipio, enquanto ente federado autônomo, na execução e financiamento das políticas públicas.

Conteúdo programático:

Aula 1 – Desigualdades territoriais e o arranjo federativo pós – 1988
Aula 2 – Características principais do federalismo fiscal brasileiro e seu impacto no financiamento das políticas públicas
Aula 3 – Constituição de 1988, dignidade da pessoa humana e financiamento das políticas de saúde
Aula 4 – A nova agenda social brasileira: questões e desafios
Aula 5 – Os desafios da política de educação no Brasil: financiamento e dilemas na era do conhecimento
Aula 6 – Os novos desafios das políticas públicas municipais no Brasil: a questão da segurança pública
Aula 7 – Desequilíbrios fiscais, reforma orçamentária e ajuste nas contas públicas
Aula 8 – Revisão de conteúdo e avaliação final.
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AVALIAÇÃO:

[bookmark: _GoBack]Além da exigência da frequência em sala de aula, os alunos serão avaliados por meio de um teste final a ser realizado fora do ambiente de sala de aula, englobando questões relativas ao conteúdo da disciplina, como discutido nos textos da bibliografia básica.
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